
REGULAMENTO DA COMISSÃO DE BOLSAS DE PÓS-GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE NOVE 

DE JULHO (UNINOVE) 

 

 

DOS OBJETIVOS 

 

Art. 1º. Este Regulamento institui e disciplina a Comissão de Bolsas de Pós-Graduação, a quem 

incumbe o acompanhamento, avaliação e governança do fomento às atividades de pesquisa da 

Universidade Nove de Julho (UNINOVE). 

Parágrafo único: Nos termos deste Regulamento, considera-se fomento os recursos financeiros 

oriundos de agências oficiais e organizações nacionais e internacionais de apoio à pesquisa, 

disponibilizados por meio de cota institucional ou concedidos mediante aprovação em chamada 

ou edital específicos, na forma de bolsa de estudos. 

 

DA COMPOSIÇÃO 

 

Art. 2º. A Comissão de Bolsas de Pós-Graduação da UNINOVE será constituída: 

I. Pela Pró-Reitoria Acadêmica, a quem cabe a sua Presidência. 

II. Pela Diretoria de Pesquisa, que exerce função de Coordenação Executiva. 

III. Pelos diretores(as) dos PPGs da UNINOVE, na condição de membros natos. 

IV. Por 01 (um) representante docente permanente de cada PPG, indicado por seus 

respectivos órgãos colegiados, para mandato de 01 (um) ano, prorrogável por igual 

período. 

V.  Por 01 (um) representante discente de cada PPG, cuja indicação deverá ser 

avalizada pelo respectivo órgão colegiado, desde que aluno regular com no mínimo 

02 (dois) semestres concluídos. 

Parágrafo único: As substituições dos representantes indicados nos incisos IV e V em caso de 

impedimento superveniente obedecerão as mesmas regras de provimento neles indicadas. 

 



DOS CRITÉRIOS MÍNIMOS PARA CONCESSÃO DE FOMENTO 

 

Art. 3º. São critérios mínimos para a concessão de fomento à pesquisa:  

I – Comprovação de que o(a) indicado(a) possui desempenho acadêmico satisfatório conforme 

as normas definidas pelo PPG. 

II - Dedicação às atividades acadêmicas e de pesquisa segundo as exigências do Programa de 

Pós-graduação ao qual pertença, conforme especificadas em seu PEA. 

III – Não possuir qualquer relação de trabalho com a UNINOVE. 

IV - Não acumular o fomento com qualquer modalidade de auxílio ou bolsa, ou, ainda, com o 

exercício profissional remunerado, ressalvada expressa permissão em norma específica exarada 

pela entidade concessora.  

V – Se servidor público, demonstrar regularidade do afastamento do exercício do cargo, salvo 

se conciliáveis as atividades do curso com a jornada laboral.  

VI – A assinatura de Termo de Compromisso, declarando estar ciente e de acordo com os 

requisitos estabelecidos neste artigo. 

§ 1º - Para fins de atribuição das bolsas será priorizado o mérito acadêmico, seguido pelos 

fatores socioeconômicos do(a) candidato(a) para fins de desempate. 

§ 2º As bolsas deverão ser destinadas prioritariamente a candidatos (as) sem vínculo 

empregatício e/ou que não possuam outra fonte de renda, com exceção de programas de 

Benefícios Sociais Governamentais. 

§ 3º - Cada PPG poderá sugerir critérios internos para indicação de bolsistas, desde que não 

conflitantes com o disposto neste artigo, recomendando-se, sempre que possível, a inclusão de 

variáveis de gênero, étnico-raciais, socioeconômicas e de impacto social (fator público) da 

pesquisa. 

§ 4º - Nos casos em que as regras das chamadas e editais conflitarem com o disposto neste 

artigo, deverão prevalecer aquelas em detrimento deste.  

 

Da Inscrição 



Art. 4º Os(As) discentes devidamente matriculados(as) nos Programas de Pós-graduação da 

Universidade Nove de Julho que estejam interessados(as) em concorrerem a concessão de 

fomento à pesquisa deverão apresentar: 

I - Parecer favorável do(a) Professor(a) Orientador(a) à concessão do fomento; 

II – Declaração datada e assinada informando não receber fomento de qualquer modalidade de 

auxílio ou bolsa, bem como de não exercer atividade profissional remunerado, ressalvada 

expressa permissão em norma específica exarada pela entidade concessora; 

III – Instrumento de análise de perfil socioeconômico (ANEXO I);  

Parágrafo único: O preenchimento do Instrumento de análise de perfil socioeconômico (ANEXO 

I) mencionado no inciso III do presente artigo não será obrigatório, mas será utilizado como 

critério de desempate, sendo vedada a apresentação de tais documentos posteriormente à data 

limite para o fim da inscrição, prezando pelo bom andamento do processo seletivo. 

 

Da Manutenção da Bolsa 

Art. 5º. O(A) Discente selecionado(a) deverá assinar Termo de Compromisso, declarando estar 

ciente e de acordo com as obrigações inerentes ao presente artigo, cuja inobservância, poderá 

implicar no cancelamento da bolsa e na restituição integral dos recursos recebidos, reajustados 

de acordo com os índices previstos em lei competente.  

I – Para a manutenção do fomento recebido, o(a) discente deverá apresentar bom desempenho 

acadêmico, não podendo apresentar reprovações em disciplinas, em exame de qualificação, 

bem como deverá manter conceito igual ou superior a B nas disciplinas cursadas no Programa 

ao qual pertença. 

II - Durante o período de vigência do fomento o(a) discente não poderá ausentar-se do 

Programa, exceto quando o afastamento decorrer do desenvolvimento de sua pesquisa, com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias, mediante requerimento justificado, avalizado pelo(a) 

orientador(a) e ratificado pelo Colegiado do seu PPG. 

III – O(A) discente deverá apresentar Relatório de Produção Técnica e Científica, a cada seis 

meses. 



IV – O descumprimento do prazo indicado no inciso anterior  implicará no cancelamento da bolsa 

e no impedimento de agendamento de exames de qualificação e de defesa, até que o relatório 

seja entregue. 

VI – O discente assumirá a responsabilidade pela obrigação de restituir todos os recursos de 

fomento à pesquisa recebidos, caso haja a interrupção de seus estudos de forma imotivada ou 

caso haja desligamento do Programa sem que se tenha realizado defesa.  

VII – O(A) discente ficará isento(a) da restituição prevista no inciso anterior se a interrupção 

decorrer de doença grave, ou motivo de força maior, devidamente comprovado.  

VIII – Durante a vigência da bolsa, o(a) aluno(a), para que inicie qualquer atividade remunerada, 

deverá solicitar, com o parecer fundamentado e favorável do(a) orientador(a), autorização 

prévia da Comissão de Bolsas, desde que respeitadas as exigências das agências de fomento.  

IX – A não observância do disposto no inciso anterior implicará no cancelamento da bolsa e na 

restituição dos valores recebidos, atualizados, aos órgãos de fomento correspondentes. 

 

DAS ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO DE BOLSAS 

 

Art. 6º. A Comissão de Bolsas de Pós-Graduação da UNINOVE deverá, no cumprimento de suas 

atribuições, zelar pela fiel observância da legislação em vigor e das normas das agências oficiais 

e organizações nacionais e internacionais de apoio à pesquisa, e também: 

I – Avaliar e deliberar sobre as indicações de novos bolsistas, realizadas pelos órgãos colegiados 

dos PPGs da UNINOVE, considerando as regras específicas de cada modalidade de fomento e as 

particularidades dos Documentos de Área dos PPGs. 

II – Avaliar e deliberar sobre os recursos contra as próprias decisões, por provocação dos PPGs 

da UNINOVE. 

III – Desenvolver e manter um sistema eletrônico de acompanhamento do desempenho 

acadêmico dos bolsistas e do cumprimento das diferentes fases previstas no Plano de Estudos 

Acadêmicos (PEA). 

IV – Fornecer relatório e demais informações pertinentes ao desenvolvimento dos trabalhos 

acadêmicos objeto de fomento à Reitoria e à instituição concessora de fomento, sempre que 

lhe for demandado. 



V – Avalizar, em segunda instância, após manifestação de PPG, ou determinar de forma 

originária, o cancelamento de bolsas, por descumprimento das regras que disciplinaram a 

concessão, e homologar as desistências comunicadas pelos PPGs da UNINOVE. 

VI – Outras atribuições compatíveis com o acompanhamento, avaliação e governança do 

fomento às atividades de pesquisa. 

 

DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS E EXTRAORDINÁRIAS 

 

Art. 7º. A Comissão de Bolsas de Pós-Graduação da UNINOVE se reunirá, ordinariamente, em 02 

(duas) datas por semestre, e extraordinariamente sempre que convocada pela Pró-Reitoria 

Acadêmica, em sessão pública, por meio eletrônico ou presencial. 

Parágrafo único: considera-se 2/3 o quórum mínimo para instalação das reuniões ordinárias e 

extraordinárias. 

 

Art. 8º. Nas hipóteses abrangidas pelos incisos I, III e VI do art. 3º deste Regulamento, será 

sorteado um(a) relator(a), dentre os representantes docentes, que deverá apresentar relatório 

e voto para deliberação da Comissão, que decidirá por maioria simples, devendo o caso em 

exame ser disponibilizado com antecedência mínima de 7 (sete) dias. 

Parágrafo único: É vedada a atribuição de Relatoria a docente pertencente ao mesmo PPG do(a) 

interessado(a). 

 

Art. 9º. A ata será redigida por colaborador(a) da UNINOVE, sob supervisão de um(a) diretor(a) 

de PPG presente à reunião, e deverá ser assinada por todos os membros da Comissão após a 

sua leitura, ao final dos trabalhos, devendo ser armazenada em pasta eletrônica na nuvem. 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 10º. Além das atribuições definidas neste Regulamento, a Comissão atuará, 

subsidiariamente à Diretoria de Pesquisa, de modo a esclarecer e orientar os PPGs acerca das 



políticas oficiais e institucionais, internas e externas, de fomento à pesquisa, apoiando, em 

caráter consultivo, o aperfeiçoamento dos Regimentos Internos dos PPGs. 

 

Art. 11º. Ao final de cada semestre, a Comissão disponibilizará à comunidade acadêmica 

compreendida pelos coletivos dos PPGs e à Comissão Própria de Avaliação da UNINOVE relatório 

de suas atividades, devendo este ser armazenado em pasta eletrônica na nuvem. 

 

 

 

 

 

 

 


